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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 019/2023

1. DO OBJETO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal Sra.ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, resolve instaurar nesta data o presente processo de dispensade licitação que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestaçãode serviços de telemedicina (tele consultas) Clínico Geral e especialidades, a serrealizado por ambiente virtual, via plataforma ou aplicativo próprio, ou na Unidade Básicade Saúde Municipal, mediante prévio agendamento e liberação da UBS, com limite de até100 consultas mensais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde,de acordo com anexo II e demais dispositivos do presente processo.

2. JUSTIFICATIVA – Artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93
O presente instrumento de justificativa visa cumprir o disposto no Art. 24, inciso lI, daLei n.º 8.666/93, como antecedente necessário à contratação por dispensa de licitação,tratando-se de demanda solicitada pela Secretaria Municipal de Saúde, para serviços detelemedicina (tele consultas) Clínico Geral e especialidades.
É cediço que a Constituição Federal acolhe a presunção de que a prévia licitaçãoproduz a melhor contratação, isto é, aquela que assegura a maior vantagem possível àAdministração Pública, com observância ao princípio da isonomia. Contudo, a própriaConstituição se encarregou de limitar tal presunção, facultando a contratação direta nos casosprevistos na legislação pertinente1.
A Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 regulamentou o dispositivo constitucionaltranscrito e instituiu normas e procedimentos para a realização de licitações e celebração decontratos no âmbito da Administração Pública, prevendo, neste contexto, hipótesesexcepcionais de contratação direta, em que, legitimamente, a Administração pode celebrarcontratos sem a prévia realização de processo licitatório, com o devido amparo legal e dotadasdas devidas justificativas legais.
No entanto a Lei nº 8.666/1993 possibilita exceções a esta regra como a dispensa delicitação (Art. 24). Neste expediente, aplica-se a hipótese do Art. 24, inciso lI, da mencionadaLei. O referido texto leciona que a licitação será dispensável a licitação quando o valor para acontratação de serviços for até 10% do valor estipulado no Art. 23, II, “a”, R$ 176.000,00 (centoe setenta e seis mil reais), perfeitamente, s.m.j., o presente caso.
No tocante a dispensa de licitação, uma das hipóteses de excepcionalidade previstasna legislação em testilha, é cediço que a competição, em tese, é possível, mas o legisladoradotou a premissa de que existem razões suficientes para que a regra do processo licitatório
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fosse adotada, preservando-se outros interesses públicos que merecem circunstancialmenteprevalência em detrimento da contratação após regular processo licitatório.
A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam aatuação administrativa. Nem caracteriza uma livre atuação administrativa. Os administradoresestão obrigados a seguir um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurara prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. Permanece o dever de realizar a melhorcontratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.
A ausência de licitação não se equivale a uma contratação informal, realizada porquem a Administração melhor lhe aprouver, sem a adoção de cautelas e prova documentalcondizente e apta a dar suporte e respaldo a via adotada, pelo contrário, a contratação diretaexige um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades éimprescindível. Trata-se de um procedimento formal prévio destinado a produzir a melhorescolha possível para a Administração.
Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há adiscricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendosempre levar em conta o interesse público.
É de se inferir que a dispensa de licitação prevista no Artigo 24, da Lei nº 8.666/93 sódeve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nestescasos, a realização de uma nova licitação viria tão somente sacrificar o interesse público, motivopelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame noscasos expressamente previstos.
A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige daAdministração Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minoraras consequências lesivas à coletividade. Neste sentido os ensinamentos do jurista AntônioCarlos Cintra do Amaral:

“A emergência é, ao nosso ver, caracterizada pela inadequação doprocedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: umcaso é de emergência quando reclama solução imediata, de tal modo que arealização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causarprejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança daspessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar paralisação ou prejudicara regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de licitaçãonão é incompatível com a solução necessária, no momento preconizado, nãose caracteriza a emergência.

O doutrinador Marçal Justen Filho2, assim define o que seja uma situação deemergência:



Página 3 de 16

3 NIEBUHR, Joel de Menezes, Licitação Pública e Contrato Administrativo. 3ª Ed. Editora Fórum2013, pg. 128.

“No caso específico das contratações diretas, emergência significanecessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizara prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados peloordenamento jurídico. Como a licitação pressupões certa demora para seutrâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciara aconcretização do sacrifício a esses valores.”

Para melhor entender acerca do conceito de emergência, invoca-se a doutrina de Joelde Menezes Niebuhr:3

“Para os fins de dispensa, o vocábulo emergência quer significar necessidadede contratação que não pode aguardar os trâmites ordinários de licitaçãopública, sob pena de perecimento do interesse público, consubstanciado pelonão atendimento de alguma demanda social ou pela solução de continuidadede atividade administrativa. Com o escopo de evitar tais gravames, autoriza-se a contratação direta, com dispensa de licitação pública. A priori, a situaçãode urgência não deve ser provocada pela incúria da Administração Pública,que tem o dever de planejar e prever todas as suas demandas. É obrigatórioque lá controle seus estoques, procedendo à licitação pública antes que osprodutos visados corram o risco de faltar. No entanto, se o interesse públicodemanda realizar a contratação direta, sem que se possa aguardar a conclusãode licitação, é forçoso reconhecer a licitude da dispensa, mesmo que a desídiade agente administrativo tenha dado causa à demanda. Não é razoáveldesautorizar a dispensa e, com isso, prejudicar o interesse público, que, semo objeto a ser contratado, acabaria desatendido”.

Desta forma, a possibilidade de contratação direta insculpida no inciso II, do Artigo 24,da Lei 8.666/93 permite que, na ocorrência de caso cuja emergência seja notória,caracterizando urgência no atendimento, na busca da preservação do bem público ouparticular, seja afastada a licitação e tenha lugar a contratação direta, limitada ao estritoatendimento da necessidade e pelo prazo improrrogável previsto em avença contratual.
Pelo exposto, pode a Administração Pública aplicar o Artigo 24, inciso II da Lei n°8.666/93 para dispensar licitação e contratar diretamente pessoa jurídica que preenchaTODOS os requisitos previstos no Edital de Licitação Deserto.

3. FUNDAMENTO LEGAL
Para compreensão do presente caso, é oportuno mencionar especificamente o Artigo24, inciso II, da Lei 8.666/93, invocado pela Administração como fundamento da dispensa delicitação, cuja norma autoriza expressamente a contratação direta mediante dispensa delicitação em virtude de emergência, dispondo nos termos seguintes:
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“Art. 24. É dispensável a licitação:(...)II – a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% dovalor estipulado no Art. 23, II, “a”, R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis milreais)”

A dispensa de licitação somente será admissível se a contratação direta for meio hábile suficiente para debelar o risco de dano. Nesse sentido, nasce a obrigação de a Administraçãocompor o nexo de causalidade entre a contratação pretendida e a supressão do risco deprejuízos a bens e pessoas. Assim aduz Maçal Justen Filho4 com clareza de verbo:

“Em última análise, aplica-se o princípio da proporcionalidade. A contrataçãodeverá ser o instrumento satisfatório de eliminação do risco de sacrifício dosinteresses envolvidos. Mas não haverá cabimento em promover contrataçõesque ultrapassem a dimensão e os limites da preservação e realização dosvalores em risco.”

Como é cediço, a contratação nestes casos necessita de prévia e ampla justificativa,não apenas sobre a emergência, mas também acerca da plena viabilidade do meio pretendidopara atendimento da necessidade pública. A Administração deve proceder à soluçãocompatível com a real necessidade que conduz à contratação.

4. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR
O delicado contexto da contratação emergencial não autoriza a celebração do ajustecom qualquer fornecedor/prestador do serviço. Mesmo nas dispensas por emergência, a rigor,impreterível observar a necessidade de prévia formalização do procedimento, instruindo-o,dentre outros elementos, com a justificativa do preço e razão de escolha do fornecedor (Art. 26,parágrafo único, incisos II e III, da Lei nº 8.666/93).
Esclareça-se ainda que a empresa atende todas as condições de habilitação jurídica,fiscal e trabalhista, exigidas no instrumento convocatório.
Nesse sentido, a escolha recai sobre a empresa MAIS SAUDE CARTAO DIGITALLTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 45.412.539/0001-96, estabelecidana Av Marechal Floriano, nº 11, Complemento Sala 4, Bairro Centro, São José de Ouro/RS,CEP 99870-000, em face do valor e consultas de idoneidade realizada.

5. JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Público deve ser
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meta permanente de qualquer Administração. Como se sabe, tendo em vista que o objetivodos procedimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à administração, econsiderando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitosindispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço.
Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encontra-se em conformidade com amédia no mercado específico, obtida através de pedido de orçamento para empresa, quandoobteve-se respostas de 02 (duas) empresas, sendo:
MAIS SAUDE CARTAO DIGITAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscritano CNPJ nº 45.412.539/0001-96, estabelecida na Av Marechal Floriano, nº 11, ComplementoSala 4, Bairro Centro, São José de Ouro/RS, CEP 99870-000, que apresentou o valor total porpaciente de R$ 35,00 (trinta e cinco reais).
DOCWAY APLICATIVO PARA SERVIÇOS EM SAÚDE S.A., pessoa jurídica dedireito privado, inscrita no CNPJ 23.826.796/0001-31, estabelecida na Av Das Nações Unidas,nº 12901, Complemento Andar 23 Torre Norte Sala 103, 105, 107 e 108, Bairro BrooklinPaulista, São Paulo/SP, CEP 04578-000, que apresentou o valor total por paciente deR$ 180,00 (cento e oitenta reais).

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS:
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente contrataçãoencontram-se devidamente alocados no orçamento da Prefeitura Municipal para o exercício de2023, classificados sob o código:

0702 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - RECURSO CONVÊNIOS2028MANUTENÇÃOEAMPLIAÇÃODE PROGRAMASDE SAÚDE - RECURSO FEDERAL339039000000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICAREDUZIDO 366
CONCLUSÃO Em relação aos preços verifica-se que os mesmos estão compatíveiscom a realidade do mercado em se tratando de serviços similar, podendo a Administraçãosolicitá-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar com a empresa MAIS SAUDECARTAO DIGITAL LTDA, relativamente a prestação dos serviços em questão, é decisãodiscricionária de a Prefeita Municipal optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análiseda Comissão de Licitações e Procuradoria Jurídica de toda a documentação acostada aosautos que instruem o presente procedimento.

Este edital foi examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
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Nonoai/RS, 18 de julho de 2023.

ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA
Prefeita Municipal

Minuta aprovada por:

Ronivaldo Cassaro
Procurador Geral Município
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ANEXO I
Minuta de Contrato Administrativo Nº ___/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSFIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE NONOAIE A EMPRESA.............

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NONOAI, pessoa jurídica de direito público,inscrito no CNPJ sob o no 91.567.974/0001-07, estabelecido na Av. Pe. Manoel GomezGonzalez, 509, em Nonoai/RS, por seu Poder Executivo, neste ato representado pela PrefeitaMunicipal, Sra. ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, brasileira, casada, portadora da Cédula deIdentidade nº 3570312-SSP/SC, inscrita no CPF sob o nº 026.979.929-01, residente edomiciliada nesta Cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa............... ,pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº............., estabelecida na Rua ...............,na cidade de ............., representada pela Sr(a).............., portador da Cédula de Identidadenº ........../.., inscrito no CPF sob o nº........., residente e domiciliado ......................., doravantedenominada CONTRATADA, por esta e na melhor forma de direito, têm justo e contratado oque adiante segue, mediante as cláusulas e condições descritas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÃO GERAL: O presente contrato rege-se pelasdisposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, bemcomo o atendimento das cláusulas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, emcumprimento ao processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 019/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada para aprestação de serviços de telemedicina (tele consultas) Clínico Geral e especialidades, a serrealizado por ambiente virtual, via plataforma ou aplicativo próprio, ou na Unidade Básica deSaúde Municipal, mediante prévio agendamento e liberação da UBS, com limite de até 100consultas mensais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordocom anexo II e demais dispositivos do Processo de Dispensa nº 019/2023.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO: O contrato compreenderáprestação de serviço e será executado na forma de execução direta, sob o regime deempreitada por preço global, segundo o disposto nos Arts. 6º e 10 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: Contratação de empresaespecializada para a prestação de serviços de telemedicina (tele consultas) Clínico Geral eespecialidades, a ser realizado por ambiente virtual, via plataforma ou aplicativo próprio, ou naUnidade Básica de Saúde Municipal, mediante prévio agendamento e liberação da UBS, comlimite de até 100 consultas mensais, para atender as necessidades da Secretaria Municipal deSaúde, de acordo com o respectivo Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE: OCONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores:
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Item Descrição Und. Qtd ValorUnitário Prazo ValormáximoMensal
Valor máximoTotal

01

Serviços de telemedicina(tele consultas) Clínico Gerale especialidades, a serrealizado por ambientevirtual, via plataforma ouaplicativo próprio, ou naUnidade Básica de SaúdeMunicipal, mediante prévioagendamento e liberação daUBS, com limite de até 100consultas mensais.

Consulta 100 R$ R$

VALOR TOTAL DO CONTRATO R$
Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após prestação doserviço, emissão da nota fiscal e comprovação da execução do serviço por parte doresponsável da Secretaria competente.
Parágrafo Segundo – A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, no campo deInformações Complementares, a indicação do número do Processo Licitatório e do respectivoContrato.
Parágrafo Terceiro - O presente contrato não admite reajuste ou reequilíbrio financeiro.
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO: O presente contrato entra em vigor na data de suaassinatura e terá vigência de 05 (cinco) meses, a contar da assinatura.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes dopresente contrato serão empenhadas na seguinte dotação orçamentária:

0702 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - RECURSO CONVÊNIOS2028MANUTENÇÃOEAMPLIAÇÃODE PROGRAMASDE SAÚDE - RECURSO FEDERAL339039000000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICAREDUZIDO 366
CLÁUSULA OITAVA - DAS DESPESAS PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO: Todas asdespesas e demais recursos necessários ao fornecimento ora contratados, incluindo-seeventual contratação de pessoal para o desempenho de suas obrigações contratuais, serão deresponsabilidade da CONTRATADA, descaracterizando-se, assim, qualquer vínculoempregatício com o CONTRATANTE ou obrigação pecuniária de qualquer natureza, alémdaquelas descritas na CLÁUSULA QUINTA.
CLÁUSULA NONA - DOS DEVERES E DIREITOS DAS PARTES:
Parágrafo Primeiro - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
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b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidosprovisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins deaceitação e recebimento definitivo;
c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadasno objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através decomissão/servidor especialmente designado;
e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, noprazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratadacom terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,prepostos ou subordinados.
Parágrafo Segundo - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e suaproposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda:
b. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e localconstantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarãoas indicações referentes a: marca, procedência e validade;
c. O objeto que necessite de manual deve estar acompanhado do manual do usuário, com umaversão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
d. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
e. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,o objeto com avarias ou defeitos;
f. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidacomprovação;
g. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõesassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
i. A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, nocumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 daConstituição Federal/88, em conformidade com art. 3º da Lei n.º 8.666/93 e com o art. 5º daInstrução Normativa n.º 01, do SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010;



Página 10 de 16

j. Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes desua demora ou de sua omissão na entrega do objeto de sua responsabilidade ou por erro seu,em qualquer item deste Contrato;
k. A contratada deverá orientar seus empregados para colaborarem de forma efetiva nodesenvolvimento das atividades de programas de separação de resíduos sólidos e resíduosrecicláveis, efetuando o descarte em recipientes para a coleta seletiva nas coresinternacionalmente identificadas, de acordo com a Lei n.º 12.305/10 e com o Decreto n.º5.940/06;
l. A contratada deverá primar pela economia na utilização de máquinas, equipamentos eferramentas, contribuindo para a redução do consumo de energia, além de fazer uso detecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, evitando o uso de extensões elétricas,em conformidade com a Lei de Eficiência Energética n.º 10.295/01;
m. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de qualquer origem e que redundem emaumento de despesas ou perda de descontos para o MUNICÍPIO;
n. Cumprir todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais pertinentes eresponsabilizar-se por todos prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa;
o. Não transferir em hipótese algum este instrumento contratual a terceiros;
p. Em se tratando de aquisição de bens, garantir perfeitas condições de funcionamento do bemadquirido, e/ou caso seja prestação de serviço presta-lo da melhor forma possível, sempre emobservância dos princípios que regem a administração pública;
q. Realizar a entrega do objeto no Município de NONOAI-RS, sem qualquer despesa para oMUNICÍPIO referente a transporte, diárias de funcionários da mesma, etc.;
r. Equipar o objeto conforme o descritivo do mesmo, e com todos os equipamentos obrigatóriosde segurança exigidos pela legislação vigente;
s. Prestar esclarecimentos ao MUNICÍPIO sobre eventuais atos ou fatos notificados queenvolvam a EMPRESA, independentemente de solicitação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: Poderão ser aplicadas as seguintessanções administrativas no caso de inadimplemento contratual ou inadimplemento da ordem decompra/nota de empenho:
Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520/02, aContratada que:
a. inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência dacontratação;
b. ensejar o retardamento da execução do objeto;
c. falhar ou fraudar na execução do contrato;
d. comportar-se de modo inidôneo;
e. cometer fraude fiscal.
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Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçãopode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízossignificativos para a Contratante.
b. multa moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre ovalor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
c. multa compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto.
d. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitemacima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidadeadministrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de atédois anos;
f. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pública,pelo prazo de até cinco anos.
g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçãoperante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que aContratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
Parágrafo Terceiro - As sanções poderão ser aplicadas à CONTRATADA concomitantementecom as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
Parágrafo Quarto - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de1993, as empresas ou profissionais que:
a. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal norecolhimento de quaisquer tributos;
b. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atosilícitos praticados.
Parágrafo Quinto - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á emprocesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº9.784, de 1999.
Parágrafo Sexto - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidosdos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ouainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.
I. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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Parágrafo Sétimo - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causadospela conduta do licitante, a Administração Pública poderá cobrar o valor remanescentejudicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
Parágrafo Oitavo - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará emconsideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
Parágrafo Nono - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios deprática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, comoato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativonecessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridadecompetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauraçãode investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
Parágrafo Décimo - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nãoconsideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos daLei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
Parágrafo Décimo Primeiro - O processamento do PAR não interfere no seguimento regulardos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos àAdministração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem aparticipação de agente público.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA RESCISÃO: O CONTRATANTE poderá rescindir opresente contrato, por ato administrativo unilateral, nas hipóteses previstas nos arts. 77, e 78,incisos I a XII, da Lei nº 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA qualquer indenização, semembargo da imposição das penalidades que se demonstrem cabíveis em processo administrativoregular.
Parágrafo Único - Em caso de rescisão antecipada, será pago pelo CONTRATANTE àCONTRATADA o valor proporcional ao que fora cumprido até a rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO: Sãoprerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA- DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Nonoai, sem opçãopor qualquer outro, para dirimir eventuais dúvidas que possam advir do presente contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente termo, elaborado em duas viasde igual teor e forma, para os mesmos fins e efeitos, na presença de duas testemunhas idôneas.

Nonoai, .. de ....... de 2023.
......................................... MUNICÍPIO DE NONOAIContratada ContratanteVisto: Visto: Visto:Procuradoria Jurídica Secretaria da Fazenda Fiscal de Contrato
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 019/2023

INTRODUÇÃO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços detelemedicina (teleconsultas) Clínico Geral e especialidades, a ser realizado por ambiente virtual,via plataforma ou aplicativo próprio, ou na Unidade Básica de Saúde Municipal, mediante prévioagendamento e liberação da UBS, com limite de até 100 consultas mensais, para atender asnecessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de telemedicina,visando oferecer atendimento médico online 24 horas, 7 dias por semana, para a realização deconsultas, emissão de receitas médicas, atestados médicos, pedidos de exame eencaminhamentos, conforme as especialidades mínimas definidas neste termo de referência.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação tem como objetivo suprir a demanda por atendimentos médicosespecializados, oferecendo a possibilidade de consulta por meio de telemedicina,proporcionando maior comodidade aos pacientes e otimizando o uso dos recursos disponíveisna Unidade Básica de Saúde Municipal.

3. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO
3.1. A empresa contratada deverá disponibilizar uma plataforma ou aplicativo próprio para arealização das teleconsultas, assegurando a confidencialidade das informações e a segurançados dados dos pacientes.
3.2. O serviço deverá contemplar atendimento médico online 24 horas, 7 dias por semana, pormédicos generalistas (clínicos gerais) e especialistas, conforme as especialidades mínimasdescritas no item 4.
3.3. O paciente poderá optar por receber o atendimento na Unidade Básica de Saúde Municipal,mediante prévio agendamento e liberação da UBS, ou por realizar a consulta por meio daplataforma ou aplicativo disponibilizado pela empresa contratada.
3.4. Serão realizadas, no máximo, 100 consultas mensais, conforme a disponibilidade deagendas médicas.
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4. ESPECIALIDADES MÍNIMAS
4.1. As especialidades mínimas a serem contempladas pelo serviço de telemedicina são:
- Cardiologia
- Dermatologia
- Endocrinologia
- Geriatria
- Ginecologia
- Neurologia
- Pediatria
- Psiquiatria
- Psicologia
- Traumatologia
- Otorrinolaringologia
- Urologia
- Nutrólogo

5. PERÍODO DE CONTRATAÇÃO
5.1. O contrato terá duração de 5 meses, contados a partir da assinatura do termo de contrato.

6. CUSTOS E FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O valor do contrato será por consulta, observando sempre o limite de 100 consultas mensais.
6.2. O pagamento será realizado mensalmente, após a apresentação da nota fiscal/fatura pelacontratada, devidamente atestada pela Secretaria Municipal de Saúde.

7. PROCEDIMENTOS PARA ATENDIMENTO
7.1. O paciente deverá realizar o primeiro atendimento na pelo Médico Generalista (ClínicoGeral).
7.2. Nos 30 dias seguintes ao primeiro atendimento, o paciente será atendido por toda a equipedisciplinar, composta por agente de saúde, enfermagem e equipe de médicos, sem custosadicionais.
7.3. Após o período de 30 dias, o atendimento não será renovado automaticamente, sendonecessário que o paciente retorne à UBS para agendar um novo atendimento, gerando novacobrança pela consulta.
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7.4. Caso o paciente esteja em tratamento ou acompanhamento médico, após a renovação, osatendimentos serão automaticamente continuados, e seu histórico deverá constar no ProntuárioDigital.

8. DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 A empresa contratada se responsabiliza, direta e indiretamente, por todos os custosoperacionais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais encargos relacionados aos serviçosprestados, não cabendo ao município qualquer ônus financeiro decorrente dessas obrigações.
8.2. A empresa contratada assume integral responsabilidade por quaisquer danos, prejuízos oureclamações decorrentes de sua atuação, incluindo eventuais responsabilidades civis,trabalhistas, tributárias, ambientais e outras, isentando o município de qualquer responsabilidadenesse sentido.
8.3. A empresa contratada deverá atender a todas as normas e regulamentações vigentesrelacionadas à prestação de serviços de telemedicina.
8.4. A contratada será responsável pela disponibilização e manutenção da plataforma ouaplicativo para realização das teleconsultas, bem como pela capacitação dos profissionaisenvolvidos.
8.5. A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar e avaliar a qualidade dosserviços prestados, podendo, a qualquer momento, solicitar ajustes ou correções necessárias.
8.6. Qualquer alteração contratual deverá ser formalizada por meio de termo aditivo,devidamente justificado e autorizado pelas partes envolvidas.

Nonoai/RS, 13 de julho de 2023.

LUCIANA ZANOVELLO
Secretária Municipal da Saúde
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ANEXO III

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE REFERÊNCIA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 019/2023

Item Descrição Und. Qtd ValorUnitário Prazo ValormáximoMensal
Valor máximoTotal

01

Serviços de telemedicina(tele consultas) Clínico Gerale especialidades, a serrealizado por ambientevirtual, via plataforma ouaplicativo próprio, ou naUnidade Básica de SaúdeMunicipal, mediante prévioagendamento e liberação daUBS, com limite de até 100consultas mensais.

Consulta 100 35,00 5 Meses R$ 3.500,00 R$ 17.500,00

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA R$ 17.500,00


